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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Susta os efeitos Decreto nº 10.224, de 5 de Fevereiro de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio 

Ambiente. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este Projeto de Decreto Legislativo, com supedâneo no inciso V do art. 49 da 

Constituição Federal, tem como propósito sustar os efeitos do Decreto Nº 10.224, de 5 de 

fevereiro de 2020 pois nos parece uma medida antidemocrática e perigosa para o meio 

ambiente, no momento em que nossas instituições e ecossistema passam por importantes 

ameaças. 

O que o Decreto pretende fazer vai ao encontro de outras decisões autoritárias já 

deliberadas pela atual gestão do poder Executivo federal no que tange à diminuição da 

participação da sociedade civil das instâncias decisórias nas pautas ambientais, limitando-as 

a um núcleo duro, compostas frequentemente somente por atores governamentais.  

Ao excluir do Fundo os representantes da sociedade civil, reduz-se a transparência e 

a participação popular e de especialistas da área, que são fundamentais ao bom 

desenvolvimento das suas atribuições, já que o FNMA é o agente financiador da Política 

Nacional do Meio Ambiente – PNMA. 

Segundo informações obtidas no próprio sítio do Ministério do Meio Ambiente – 

MMA, o destaque do FNMA consiste no fato de o processo de seleção dos projetos ser 

democrático. O referido Decreto modifica o conselho do FNMA que até então é formado por 

dezessete representantes, não apenas do governo, mas do terceiro setor, o que de acordo 

com o MMA “garante o controle social na execução de recursos públicos destinados a 

projetos socioambientais em todo o território nacional”1. 

Com isso, corre-se o risco de as iniciativas de conservação e de uso sustentável dos 

recursos naturais serem ainda mais prejudicadas. Diante do cenário de crise climática; 

queimadas recordes na Amazônia; aumento de área desmatada na Amazônia Legal; 
                                                      
1 https://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/fundo-nacional-do-meio-ambiente 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 33/2020 

vazamento de óleo no litoral brasileiro; rompimento de barragens de mineração; 

alagamentos em larga escala; dentre outros, é preciso priorizar projetos capazes de evitar o 

aumento de tais desastres e crimes ambientais, não o contrário.  

O Decreto Legislativo que desejamos descontinuar reforça ainda o descrédito dessa 

gestão para com organizações da sociedade civil, sobretudo as ambientalistas, quando as 

exclui, o que fere o Estado democrático de direito. Defendemos a necessidade da 

manutenção da participação da sociedade civil, já que temos como princípio fundamental 

constitucional que todo o poder emana do povo. Portanto, nós usaremos de todas as 

prerrogativas da Casa Legislativa para garantir que assim continue e reagiremos de forma 

contundente a qualquer manifestação que fira tal princípio. 

Diante desse contexto, não há outra medida de direito que não a de propor a 

sustação do Decreto Nº 10.224, de 5 de fevereiro de 2020, por meio do presente Decreto 

Legislativo, via apta para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, nos termos do art. 49, V da Constituição 

Federal. 

Sala de sessões, 11 de fevereiro de 2020. 

 
DEPUTADA TABATA AMARAL 

PDT/SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
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com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  
II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 
rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  
XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  
XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  
XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 
Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 
ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 
dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 
com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 
encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 
referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não 
atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 10.224, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2020 

 
Regulamenta a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, que cria o Fundo Nacional do Meio 
Ambiente. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
7.797, de 10 de julho de 1989,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º O Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de 

julho de 1989, tem natureza contábil e financeira e se destina a apoiar projetos que objetivem 
o uso racional e sustentável de recursos naturais, incluída a manutenção, a melhoria ou a 
recuperação da qualidade ambiental, com vistas a elevar a qualidade de vida da população 
brasileira.  

Parágrafo único. Serão destinados recursos financeiros para a análise, a 
supervisão, o gerenciamento e o acompanhamento dos projetos apoiados, nos termos do 
disposto no art. 3º e no art. 4º.  

 
Art. 2º Constituem recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente:  
I - dotações orçamentárias da União;  
II - recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, valores e bens 

móveis e imóveis que venha a receber de pessoas físicas e jurídicas;  
III - rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração 

decorrente de aplicações do seu patrimônio; e  
IV - outros recursos destinados por lei.  
 
Art. 3º O Fundo Nacional do Meio Ambiente é administrado pelo Ministério do 

Meio Ambiente, que designará responsável pela sua gestão orçamentária, financeira, 
patrimonial e administrativa.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 4º Compete ao Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, 
órgão colegiado integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, julgar os projetos 
com objetivos estabelecidos no art. 1º.  

 
Art. 5º O Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente é 

composto:  
I - pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, que o presidirá; e  
II - por representantes dos seguintes órgãos:  
a) Casa Civil da Presidência da República;   
b) Ministério da Economia;   
c) Ministério do Meio Ambiente;   
d) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; e   
e) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.   
§ 1º Cada membro do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos.  
§ 2º Os membros do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente e respectivos suplentes de que trata o inciso II do caput serão indicados pelos 
titulares dos órgãos que representam e designados pelo Ministro de Estado do Meio 
Ambiente.  

 
Art. 6º O Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente se reunirá 

em caráter ordinário semestralmente, e em caráter extraordinário sempre que convocado pelo 
seu Presidente.  

§ 1º As reuniões ordinárias serão convocadas com a antecedência de, no mínimo, 
quinze dias, e as reuniões extraordinárias com a antecedência de, no mínimo, sete dias.  

§ 2º A convocação para reuniões ordinárias e extraordinárias será encaminhada a 
cada membro do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, titular e 
suplente, e conterá a informação sobre o dia, o horário e o local da reunião, a pauta e a 
documentação pertinente.  

§ 3º O quórum de reunião e de votação do Conselho Deliberativo do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente é de quatro membros.  

 
Art. 7º Os membros do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão presencialmente e os membros 
que se encontrem em outros entes federativos participarão da reunião preferencialmente por 
meio de videoconferência.  

 
Art. 8º A participação no Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.  
 
Art. 9º O regimento interno disporá sobre o funcionamento do Conselho 

Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente.  
 
Art. 10. Os recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente destinados ao apoio a 

projetos serão transferidos mediante contratos, convênios, termos de execução 
descentralizada, termos de parceria, de colaboração e de fomento, acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres celebrados entre o Ministério do Meio Ambiente e órgãos da 
administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
ou com organizações da sociedade civil brasileira, com objetivos estabelecidos no art. 1º.  
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Parágrafo único. Serão destinados recursos financeiros para a análise, a 
supervisão, o gerenciamento e o acompanhamento dos projetos apoiados.  

 
Art. 11. O gestor de que trata o caput do art. 3º será responsável pela celebração e 

pelo acompanhamento técnico-financeiro dos instrumentos de repasse de recursos para 
projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo Fundo Nacional do Meio Ambiente, nos 
termos do disposto no art. 4º.  

 
Art. 12. Ficam revogados:  
I - o Decreto nº 3.524, de 26 de junho de 2000;  
II - o Decreto nº 6.985, de 20 de outubro de 2009;  
 
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 5 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Ricardo de Aquino Salles  

 
FIM DO DOCUMENTO 
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